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Resumo
Este texto procura identificar e conhecer as principais características do imposto sobre produto industrializado, qual é seu conceito e embasamento legal, quando haverá a incidência do imposto, a imunidade tributária e a isenção do imposto. Também enfoca qual é o fato gerador do imposto, qual a base de cálculo e quem é o contribuinte do mesmo. Além disso, pretende apresentar de forma compreensível à definição de produto industrializado e de estabelecimento industrial. Todas as informações aqui apresentadas baseiam-se no estudo da Constituição Da República Federativa Do Brasil/88, no Código Tributário Nacional e no Regulamento do Imposto sobre Produtos Industrializados. Busca-se descrever o assunto de uma forma clara e objetiva, destacando as particularidades que envolvem este assunto.
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1 INTRODUÇÃO
O presente artigo estuda o Imposto Sobre Produtos Industrializados, desde o conceito básico que  orienta que este imposto incide sobre produtos industrializados, nacionais e estrangeiros, até suas disposições legais que estão regulamentadas pelo Decreto 7,212/2010 (RIPI/2010). Identificando quem são os contribuintes, qual é o campo de incidência do imposto e também a isenção e imunidade do mesmo. 
2 CONCEITO E BASE LEGAL DO IPI
O IPI é um imposto sobre produtos industrializados e suas disposições estão regulamentadas pelo Decreto 7.212/2010 (RIPI/2010), que em seu art.2° menciona que este imposto incide sobre produtos industrializados, nacionais e estrangeiros, obedecidas as especificações constantes da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados – TIPI, pois o campo de incidência deste imposto abrange todos os produtos com alíquota, ainda que zero, somente observando e excluíndo aqueles que correspondem a anotação NT (não tributado).
De acordo com o artigo 153 Inciso IV da Constituição Da República Federativa Do Brasil/88 este imposto é de competência da União e também no  artigo 153, § 3º, I da Constituição Federal, prescreve que o IPI “será seletivo, em função da essencialidade do produto”. A seletividade se realiza por meio do sistema de seleção de alíquotas. À medida que o grau de essencialidade do produto aumenta, suas alíquotas devem diminuir, e, quanto maior o grau de superfluidade ou ainda de nocividade do produto, maior devem ser as alíquotas estabelecidas, isso é bem visto na tabela de incidência do imposto sobre produtos Industrializados TIPI, quando observado que farinha de trigo não é tributado, mas em contra partida o cigarro tem uma alíquota de 300%. 

Ressalta-se também no artigo 153, § 3º, II da Constituição Federal, que o IPI é um imposto não cumulativo, onde compensa o que for devido em cada operação, com o montante cobrado nas etapas anteriores.

Nota-se que o IPI é imposto extrafiscal, sendo assim, utilizado para fins de controle de economia. Neste sentido, assim como outros tributos, Imposto de Importação (II), Imposto de Exportação (IE), Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), o IPI tem função de incentivar ou desestimular a economia nacional, o que acontece por meio de aumento ou redução de alíquotas.

Sendo-se que para aumentar a alíquota e de acordo com o que dispõe o artigo 150, III, c, combinado com artigo 150, parágrafo 1º da Constituição, qualquer norma que majore alíquota do IPI deve esperar 90 dias para entrar em vigor. Porém para diminuir poderá ter aplicação imediata.

3 DEFINIÇÃO DE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS
De acordo com o Art. 3o do Decreto 7.212/2010 (RIPI/2010) Produto industrializado é o resultante de qualquer operação definida neste Regulamento como industrialização, mesmo incompleta, parcial ou intermediária. Assim entende-se que qualquer operação que modifique a natureza, funcionamento, acabamento, apresentação ou finalidade do produto tais como: transformação, beneficiamento,montagem, recondicionamento estão enqradradas como produto indutrializado. Porém o mesmo Decreto não considera como industrialização alguns itens como: o preparo de produtos alimentares, que não tem embalagem de apresentação; preparos feitos em restaurante, bares, padarias e similares que se destinem a venda direta a consumidor; alimentos produzidos por cozinhas industriais, quando destinados a venda direta a corporações, para consumo de seus funcionários; preparo de refrigerantes,à base de extrato concentrado, por meio de máquinas automáticas ou não, produzidas em restaurantes e similares , para venda direta a consumidor; confecção de produto de artesanato; confecção de vestuário, encomendado diretamente pelo consumidor; preparo de produto na residência ou oficina, também encomendado pelo consumidor, manipulação em farmácia que também seja venda direta para consumidor entre outros, que devem sempre ser consultados no referido regulamento.
4 DEFINIÇÃO DE ESTABELECIMENTO INDUSTRIAL
O estabelecimento industrial é aquele que executa qualquer das operações citadas no Decreto 7.212/2010, de que resulte produto tributado, ainda que de alíquota zero ou isento. Também existem os estabelecimentos equiparados a industrial, como é o caso dos estabelecimentos industriais que efetuem saídas de matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem, que foram adquiridos de terceiros e tenham como destino outros estabelecimentos, seja para industrialização ou revenda, serão obrigatoriamente equiparados a estabelecimento industrial em relação a essa operação. 
5 FATO GERADOR E BASE DE CÁLCULO
O Código Tributário Nacional, no seu artigo 46, Lei 5172/66 prevê os seguintes fatos geradores:
a) saída de produto industrializado;
b) a importação de produto industrializado;

c) arrematação de produto industrializado em leilão;

Sendo assim para cada um destes casos, teremos uma respectiva base de cálculo:

a) saída de produto industrializado, será o valor do produto;

b) a importação de produto industrializado, será o valor do produto mais imposto de importação, mais taxas e encargos de importação;

c) arrematação de produto industrializado em leilão, será o valor do produto arrematado.

Destaca-se que Para os efeitos deste imposto, considera-se industrializado o produto que tenha sido submetido a qualquer operação que lhe modifique a natureza ou a finalidade, ou o aperfeiçoe para o consumo.    
6 CONTRIBUINTE
Conforme preceitua o art. 121 do Código Tributário Nacional, Lei 5172/66 “contribuinte” é o sujeito passivo da obrigação principal (pessoa física ou jurídica) que tem relação pessoal e direta com a situação que constitua o respectivo fato gerador do tributo. 
No tocante de Imposto sobre produto industrializado são obrigados ao pagamento do referido imposto como contribuinte de acordo com o Regulamento do IPI em relação ao fato gerador decorrente das seguintes operações: o importador, no desembaraço aduaneiro de produto de procedência estrangeira; o industrial, referente  a saída de produto que industrializar em seu estabelecimento e os estabelecimentos equiparado a industrial, relativo aos produtos que dele saírem e demais fatos geradores decorrentes dos atos que praticarem; os que consumirem ou utilizarem  em outra finalidade, ou remeterem a pessoas que não sejam empresas jornalísticas ou editoras, o papel destinado à impressão de livros, jornais e periódicos, quando alcançado pela imunidade prevista na Constituição Federal. E cita-se que o contribuinte autônomo, seja ele estabelecimento de importador, industrial ou comerciante, será contribuinte em relação ao fato gerador, que decorra do ato praticado.
7 IMUNIDADE DA INCIDÊNCIA DO IPI
Para se falar em imunidade deve-se buscar primeiramente sua definição, que é uma hipótese de não-incidência tributária constitucionalmente qualificada, e se tratando de impostos ela está prevista no artigo 150 da Constituição Federal. A imunidade só atinge a obrigação principal, permanecendo as obrigações acessórias.

Assim sendo encontra-se no art.18 do Regulamento do IPI (RIPI 2010), que são imunes da incidência do IPI:
I- Os livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua impressão;

II- Os produtos industrializados destinados ao exterior;

III- O ouro,quando definido em lei como ativo financeiro ou instrumento cambial;

IV- A energia elétrica, derivados de petróleo, combustíveis e minerais do País.

Vale ressaltar que quando se tratar de imunidade do papel destinado a impressão de livros, jornais e periódicos, quando este for consumido ou utilizado em finalidade que não seja a prevista como mencionado anteriormente, cessará a imunidade.
8 SUSPENSÃO DO IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS
Suspensão entende-se como a transferência do momento da incidência do Imposto para outro momento. Vale dizer que suspender o imposto significa postergar o momento da sua cobrança, sem que se altere o sujeito passivo da obrigação tributária. 

Ressalta-se que as empresas preponderantemente exportadoras, foram beneficiadas com a lei 12.715/12 pois a mesma diminuiu de 70% para 50% a percentagem das exportações na receita bruta, para que a mesma fosse considerada preponderantemente exportadora e com isso mais empresas poderão adquirir insumos nacionais ou importados com suspensão de IPI, Pis e Cofins e assim conseguirem fomentar o mercado.
9 ISENÇÃO DE IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS
 

A isenção de um imposto se dá através de uma hipótese de não incidência legalmente qualificada e só pode ser concedida por meio de lei. Conforme art. 176 do Código Tributário Nacional: “O poder de isentar decorre do poder de tributar”.
Cabe ressaltar que no tocante de isenção de Imposto sobre produtos industrializados, muitas isenções como veículos para deficientes físicos e taxis são por prazo determinado. 
10 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O estudo importou na definição do Imposto sobre Produto Industrializado, definindo conceito, competência tributária e também remetendo que o campo de incidência do imposto abrange todos os produtos com alíquota, ainda que zero relacionado na Tabela de Incidência do Imposto Sobre Produtos Industrializado (TIPI), observadas que existem algumas notações NT (não Tributado) que devem ser excluídos. Uma questão essencial a ser destacada é que este imposto tem como característica a seletividade, em função da essencialidade do produto, variando assim as alíquotas para gravarem de forma menos onerosa os produtos mais necessários e mais onerosamente produtos tidos como supérfluos. Destaca-se também que é um  tributo não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação com o montante cobrado nas anteriores. Pode-se dizer que o estudo deste imposto, propicia um maior entendimento quanto a base de cálculo e alíquotas a serem aplicadas de forma geral.
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